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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo principal analisar as diferenças no consumo de 
macronutrientes e micronutrientes entre os indivíduos residentes na zona urbana e rural de 
dois municípios do semiárido nordestino. Trata-se de um estudo do tipo transversal e 
representativo, com base na aplicação do Recordatório Alimentar de 24 horas, com amostra 
composta por 478 indivíduos que tiveram sua ingestão alimentar analisada (Cuité-PB: 389 e 
Santa Cruz-RN: 89). A coleta foi realizada por entrevistadores treinados, utilizando o 
aplicativo KoboCollect, e a análise de dados foi feita através do software estatístico Stata 
15.0, aplicando-se o teste Mann-Whitney com nível de confiança 5 %. Para comparação das 
medianas de ingestão entre os grupos e para estimar as diferenças nas prevalências de 
deficiência entre os grupos de área de moradia (urbana e rural) foi realizada utilizando o teste 
do qui-quadrado, com nível de significância estatística de p < 0,05. Os resultados mostraram 
que os indivíduos moradores na zona urbana apresentaram maior ingestão de carboidratos, 
lipídios totais e gorduras saturadas em comparação àqueles da zona rural. Para os demais 
macronutrientes não houve diferença estatisticamente significativa. Além disso, a ingestão de 
cálcio, ferro, sódio, vitamina A, fósforo, vitamina C, vitamina E, riboflavina, tiamina, 
vitamina B6, selênio e folato foi significativamente maior entre os indivíduos moradores na 
zona urbana. Foi observado um elevado percentual de deficiência na ingestão de 
micronutrientes superior a 50% para cálcio, magnésio, selênio, vitamina A, vitamina D, 
vitamina E, vitamina C, tiamina, riboflavina e vitamina B6. Sendo mais acentuado na zona 
rural. Portanto, é notável que as desigualdades socioeconômicas e o menor acesso a alimentos 
diversificados e in natura foram fatores determinantes para as disparidades presentes. Com 
isso, ressalta-se a importância de políticas públicas voltadas para a segurança alimentar e 
nutricional, com incentivo à agricultura familiar e acesso a alimentos in natura, especialmente 
nas populações rurais. 

Palavras-chaves: Consumo alimentar; Micronutrientes; Inquéritos nutricionais 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o Brasil tem sofrido uma transição nutricional e epidemiológica, 

que tem gerado crescente preocupação devido às mudanças no consumo alimentar e suas 

consequências para a saúde pública. Diante desse contexto, torna-se importante entender de 

que forma essas transformações impactam a alimentação e o bem-estar dos brasileiros, sendo 

essencial identificar os desafios e oportunidades para incentivar práticas alimentares 

saudáveis e adequadas e melhorar a qualidade de vida da população (Sichieri, 2021). 

O consumo de alimentos é determinado por fatores ambientais, econômicos e sociais 

que podem favorecer ou impactar as escolhas alimentares, bem como o acesso a alimentos em 

qualidade e quantidade suficientes, (Palmeira; Santos, 2015), especialmente em um país como 

no Brasil que possui um alto índice de insegurança alimentar e nutricional (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística,2021). Estudos apontam diferenças no consumo alimentar da 

população residente nas zonas urbanas e rurais do Brasil (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística,2020). 

Comparando os dados obtidos pela POF de 2008-2009 com os de 2017-2018, 

observou-se algumas diferenças na  frequência de consumo de farinha de mandioca que foi 

quase três vezes maior na zona rural em comparação com a zona urbana. Houve um aumento 

no consumo de salada crua tanto na zona urbana, de 17,1% para 23,0%, quanto na rural, de 

10,2% para 14,7%. Como também a frequência de consumo de pão integral teve um pequeno 

aumento de 2,1% para 4,2% na zona urbana e de 0,9% para 1,1% na zona rural. Ocorreu um 

aumento no consumo de aves e carne suína em ambas as situações. No entanto, a frequência 

de consumo de carne bovina diminuiu em ambas as zonas (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística,2020).  

De acordo com Verly et al (2021), no período entre 2008-2009 e 2017-2018, 

observou-se uma tendência geral de redução na deficiência da ingestão de nutrientes, no qual 

indica possíveis melhorias nos padrões alimentares da população brasileira. Porém, a 

persistência de níveis altos de inadequação para micronutrientes como cálcio, magnésio, 

vitaminas A, C, D, E e folato em 2015-2016 mantiveram acima de 50%.  

Costa e colaboradores (2021), a partir de dados retirados da Pesquisa Nacional de 

Saúde, verificaram que existe um maior consumo de feijão regularmente e de carne com 

excesso de gordura; e ingestão de refrigerantes, de frutas e hortaliças e de trocas de refeições 
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por lanches nas zonas rurais quando comparado com moradores de zonas urbanas. Louzada e 

colaborador (2023) destacaram que houve um aumento do consumo de ultraprocessados na 

zona rural do Brasil.  

Neste contexto, o Ministério da Saúde lançou duas versões do Guia Alimentar para a 

População Brasileira, com o propósito de guiar as escolhas alimentares da população (Brasil, 

2008; Brasil, 2014). Considerado um instrumento de avanço e apoio na luta social para 

garantir segurança alimentar e nutricional, o guia oferece orientação baseada em uma 

alimentação saudável e segura, como um direito do povo, valorizando as tradições e a cultura 

alimentar (Oliveira, 2022). A última edição, publicada em 2014, enfatiza a preferência por 

alimentos in natura ou minimamente processados, recomenda evitar os alimentos 

ultraprocessados e sugere a redução do consumo de óleos, gorduras, sal e açúcar (Brasil, 

2014). 

Dessa forma, a análise das diferenças do consumo alimentar entre indivíduos da zona 

urbana e rural é importante para conhecer os fatores de risco ou de proteção à saúde 

associados às práticas alimentares (Taddei et al., 2011). Também é útil obter dados sobre a 

ingestão habitual da população adulta para a formulação de diretrizes dietéticas, políticas 

alimentares nacionais, fortificação de alimentos e programas de assistência alimentar (Chee et 

al., 1997). Sendo de extrema relevância analisar o consumo de alimentos considerando o 

esforço contínuo e sistemático do país para garantir o Direito Humano à Alimentação 

Adequada e Saudável e a consolidação da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) por meio 

da valorização e respeito à cultura alimentar no país (Costa et al., 2021). 

Com isso, este estudo tem como objetivo analisar as diferenças no consumo alimentar 

da população da zona urbana e rural, em uma amostra de adultos e idosos que vivem em dois 

municípios do semiárido do Nordeste brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar as diferenças no consumo alimentar entre os indivíduos da zona rural e 

urbana da população residente em dois municípios do interior do nordeste brasileiro. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
✔ Descrever as características sociodemográficas dos indivíduos; 

✔ Analisar a ingestão de macronutrientes e micronutrientes dos indivíduos residentes nas 

zonas urbanas e rurais; 

✔ Analisar a adequação dos micronutrientes dos indivíduos; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 CONSUMO ALIMENTAR: DETERMINANTES E AVALIAÇÃO 

 

No Brasil, a análise do consumo alimentar revela as históricas desigualdades e 

iniquidades ainda presentes na atualidade (Sichieri, 2021). Segundo Mayén et al. (2014), 

observou-se que a ingestão de alimentos é menor entre os grupos de baixa renda familiar, o 

que implica que a adoção de hábitos alimentares adequados e saudáveis é diretamente 

determinada por fatores socioeconômicos. De acordo com a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) de 2017–2018, cerca de 25% dos domicílios brasileiros sobrevivem com até 

dois salários mínimos, onde  22% dos rendimentos totais são gastos com gêneros 

alimentícios. 

Verly et al (2021), em um estudo sobre a evolução da ingestão de energia e nutrientes 

no Brasil entre 2008-2009 e 2017-2018 a partir dos dados da POF, verificaram que as 

variações mais altas (cerca de 50%) nas prevalências de inadequação de micronutrientes entre 

os extremos de renda (< 0,5 salário-mínimo e > 2 salários-mínimos per capita) foram 

observadas para as vitaminas B12 e C nos dois períodos. Sichieri (2021), também observou 

que os indivíduos com menor renda apresentaram as maiores prevalências de inadequação 

para a maioria dos nutrientes investigados, com destaque para as regiões Norte e Nordeste, 

que apresentaram, em geral, maiores prevalências de inadequação no consumo de nutrientes. 

Em um estudo realizado em 18 países com diferentes condições socioeconômicas, 

incluindo o Brasil, observou-se que as zonas rurais requerem maior gasto de recursos do que 

as urbanas para garantir a ingestão adequada de frutas e hortaliças (Miller et al., 2016).  

No estudo de Verly-Jr et al (2021), constatou-se que os indivíduos em situação de 

pobreza foram mais vulneráveis ao consumo inadequado da maioria dos nutrientes 

investigados, afetando especialmente as vitaminas A e C, tiamina e riboflavina, que 

apresentaram grandes diferenças em comparação aos indivíduos que possuem maior renda. 

Além disso, as disparidades demográficas foram identificadas entre as regiões do país, com 

prevalências de inadequação mais altas na região Norte, seguidas pelas regiões Nordeste e 

Centro-Oeste. Entretanto, foi observado que tanto em 2008–2009 quanto em 2017–2018 

houve uma redução nas prevalências de deficiência dos micronutrientes com o aumento da 

renda média per capita. 
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A realização da análise do consumo alimentar em populações é feita por meio de 

inquéritos dietéticos, nos quais os indivíduos fornecem informações sobre sua ingestão 

alimentar para ser quantificada e qualificada(Fisberg, Marchioni;Colucci, 2009). 

Os métodos de inquéritos alimentares existentes avaliam a alimentação em duas 

perspectivas: habitual ou atual. A dieta habitual é a média do consumo alimentar ao longo de 

um período específico (como meses) e é avaliada por meio de ferramentas como o 

Questionário de Frequência Alimentar (QFA) e o Histórico Alimentar. Já a dieta atual 

refere-se à média da ingestão alimentar em um curto período de tempo, podendo ser obtida 

através do Recordatório de 24 horas (R24h) (Fisberg et al., 2005).  

Um dos métodos de inquérito mais usados em pesquisas é o Recordatório de 24 horas 

(R24h), que envolve a obtenção de informações sobre o consumo alimentar de um indivíduo 

no dia anterior. Ele se destaca por ser de aplicação rápida, com baixo custo. No entanto, uma 

desvantagem é sua dependência da memória do entrevistado para lembrar dos alimentos, 

técnicas de preparo e tamanho das porções consumidas (Willett, 2012; Faggiano et al., 1992). 

Ademais, vários estudos na área de nutrição populacional têm utilizado esse método 

como ferramenta principal para a avaliação do consumo alimentar. No referente estudo de 

Farinazzi-Machado et al. (2016), o R24h foi aplicado em escolares para avaliação da ingestão 

calórica e qualidade da dieta, evidenciando sua utilidade em todas as faixas etárias. Já outro 

estudo de Barufaldi et al. (2016), em que o R24h foi utilizado no Estudo ERICA para avaliar 

o consumo alimentar de adolescentes brasileiros em larga escala, demonstrando sua 

aplicabilidade em contextos populacionais mais amplos.  

 

3.2 CONSUMO ALIMENTAR DO BRASIL E AS DIFERENÇAS TERRITORIAIS  

 

A Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF engloba a mensuração das estruturas de 

consumo alimentar, dos gastos e dos rendimentos das famílias brasileiras. A avaliação do 

consumo e da frequência alimentar foi realizada através de um Questionário de Quantificação 

de Frequência Alimentar (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020). 

Segundo dados da POF, que analisou a ingestão alimentar pessoal no Brasil nos anos 

de 2017 e 2018, os alimentos mais consumidos diariamente por indivíduo foram: café, feijão, 

arroz, sucos e refrigerantes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020). Houve 

diferenças significativas nas frequências de consumo entre as cinco Regiões do País nas quais 

a exemplo da farinha de mandioca, teve um consumo por 40,6% da população na Região 
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Norte, 20,1% no Nordeste e no máximo 4% nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. O 

mesmo padrão alimentar foi observado para o açaí. Em relação ao consumo de peixe fresco, 

16,6% da população na Região Norte, 8,2% na Região Nordeste e menos de 4% nas demais 

regiões relataram o consumo. Além disso, o consumo de milho e produtos à base de milho foi 

mais alto na Região Nordeste. Essa tendência também foi observada para o feijão verde/corda, 

mais consumido mais no Nordeste do que nas outras regiões. O feijão foi mais comum na 

Região Centro-Oeste em comparação com as demais regiões (Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística,2020). 

Outros estudos  mostram essas diferenças regionais. Como Moreira et al. (2023) 

identificaram que adultos residentes em zonas rurais apresentaram maior consumo de feijão e 

carnes com excesso de gordura, porém o consumo de frutas, hortaliças e peixes foi menor em 

comparação com zonas urbanas.  

Comparando os dados da POF de 2008-2009 com os de 2017-2018, observou-se que a 

frequência de consumo de farinha de mandioca permaneceu significativamente maior na zona 

rural em relação à urbana. Houve aumento no consumo de salada crua e pão integral em 

ambas as zonas, assim como um crescimento no consumo de aves e carne suína. Por outro 

lado, o consumo de carne bovina apresentou redução tanto na zona urbana quanto na rural 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020). 

Além disso, vários alimentos apresentaram redução na frequência de ingestão em 

ambas as zonas, incluindo embutidos, queijos, iogurtes, chocolates, refrigerantes, sucos 

industrializados e salgados fritos e assados. Notavelmente, o consumo de sanduíches 

aumentou tanto na zona urbana quanto na rural. A Pesquisa Nacional de Saúde (2019), 

indicou que a zona urbana consome refrigerantes com mais regularidade em comparação com 

a rural. Em relação ao consumo de sal, a zona rural apresentou um percentual menor em 

comparação à urbana (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020). 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Estudo transversal e representativo  de base populacional intitulado “Insegurança 

alimentar, saúde, nutrição e programas governamentais: estudo em dois municípios do 

semiárido nordestino, 2022-2023.” 
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4.2 POPULAÇÃO DO ESTUDO  

O presente estudo foi realizado através de entrevistas domiciliares com famílias 

residentes nas zonas urbana e rural feitas nos municípios de Cuité - PB e Santa Cruz - RN, 

durante os anos de 2022 e 2023. O município de Cuité-PB está localizado a 235 km da capital 

do estado da Paraíba, no qual ocupa extenso território com uma área de aproximadamente 740 

Km² e possui população estimada em 20.331 habitantes (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2021). Já o município de Santa Cruz - RN possui um território com área de 

624.356 Km² com uma população estimada de 37.313 pessoas (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022).   

4.3 AMOSTRAGEM 

Para a definição do tamanho da amostra utilizou-se o módulo da plataforma OpenEPI 

que calcula o tamanho da amostra para estudos transversais, visando estimar uma amostra que 

permite a comparação de grupos expostos e não expostos segundo condição de Insegurança 

alimentar (IA) em níveis de gravidade. No cálculo do tamanho amostral, foram primeiro 

divididos em dois estratos populacionais: urbano e rural. Considerou-se uma prevalência 

esperada de 10% de IA, intervalo de 95% de confiança (IC95%), ao número resultante foi 

acrescentado um percentual de 15% na amostra visando minimizar eventuais perdas. A partir 

dos parâmetros estabelecidos a amostra estimada para pesquisa foi de 725 famílias incluindo 

pessoas adultas e idosas. 

Na zona urbana foi realizado sorteio do ponto de entrada nas unidades primárias de 

amostragem (UPA) ou setor censitário, com orientação do caminho e distribuição do número 

de domicílios por quarteirão, com um intervalo de três casas entre os domicílios 

entrevistados. Os domicílios de interesse para o estudo foram aqueles construídos para servir 

exclusivamente como habitação, com a finalidade de servir de moradia a uma ou mais 

pessoas, sendo excluídos as casas comerciais, hospitais, fábricas, pensões, hoteis, asilos, 

orfanatos, conventos, casas de apoio para profissionais/estudantes (repúblicas estudantis), 

cuja permanência na cidade seja temporária. 

Na zona rural foi realizada a busca por povoados e regiões aglomeradas selecionando 

os domicílios por conveniência, ou seja, as primeiras casas encontradas nas comunidades da 

UPA. 
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4.4 INSTRUMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

De acordo com os objetivos da pesquisa foi utilizado um instrumento de investigação 

(Anexo A) a ser aplicado no âmbito familiar, cujo respondente fosse o indivíduo responsável 

pela família, ou um indivíduo adulto no domicílio. 

A coleta de dados foi realizada no domicílio com entrevistas face-a-face, por 

entrevistadores previamente treinados, por meio de aplicativo de coleta de dados e 

smartphones utilizando o aplicativo KoboCollect (Kobo Toolbox, s.d.). Ao final da coleta, 

foram investigadas 1000 famílias (Cuité: 741; Santa Cruz: 259). Já o consumo alimentar foi 

analisado em uma subamostra de indivíduos, considerando os seguintes critérios: 30% das 

famílias pesquisadas, selecionadas de maneira aleatória, e sempre que houvesse um membro 

da família com diagnóstico autorreferido de diabetes ou hipertensão. Esse último critério foi 

adotado com o objetivo de incluir os indivíduos pertencentes a grupos de maior 

vulnerabilidade nutricional, onde os hábitos alimentares possuem influência direta no controle 

e na evolução clínica das doenças crônicas não transmissíveis. Ao término da coleta de dados, 

478 indivíduos foram avaliados quanto à ingestão alimentar (Cuité-PB: 389 e Santa Cruz-RN: 

89). 

Para a avaliação do consumo de alimentos foi aplicado o Recordatório alimentar de 

24h, repetido em uma subamostra após 15-45 dias. A aplicação foi realizada utilizando o 

método Automated Multiple Pass Method - AMPM, que consiste numa padronização do 

recordatório de 24 horas por meio de cinco passos: (1) Listagem rápida, no qual se coletava o 

nome dos alimentos consumidos no dia anterior; (2) Lista de alimentos esquecidos que o 

entrevistado é questionado por categorias, como bebidas, frutas e vegetais por exemplo; (3). 

Registro do horário e o nome da ocasião/refeição; (4) Detalhamento dos tipos de refeições e 

preparações, seguido de revisão; (5) Revisão final, onde foram registrados alimentos 

adicionais os quais podem ter sido recordados anteriormente (Moshfegh et al., 2008). Foram 

utilizados álbuns fotográficos de medidas caseiras para ajudar os entrevistados na 

identificação e quantificação das porções de alimentos consumidos.  

Após a coleta dos dados, os R24h foram digitados no programa Brasil Nutri – software 

(Brasil Nutrinet, 2020) usado para registro de consumo alimentar de grupos populacionais. 

Este software integra informações detalhadas sobre os alimentos (nome comum / científico e 

métodos de cocção, tais como cru, cozido, assado e frito) e preparações, importantes para 

posterior quantificação do consumo (Barufaldi, 2016). A ingestão registrada foi padronizada 

em unidades comuns de peso (gramas) e volume (mililitros), com base na Tabela Brasileira de 
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Composição de Alimentos (TBCA) (USP, 2021), e convertido em ingestão no Software for 

Statistical Analysis (SAS) (SAS Institute Inc., 2020). Em seguida, foi realizado o ajuste dos 

nutrientes, corrigido pela variabilidade intrapessoal da ingestão alimentar habitual através do 

Multiple Source Method (MSM) (Harttung et al., 2011) para reduzir o erro intraindividual e 

obter uma estimativa mais fidedigna da ingestão usual. 

Para o presente estudo foi avaliada a ingestão alimentar de cerca de 28 nutrientes: 

macronutrientes, ou seja, carboidratos, proteínas, lipídios totais (saturados, monoinsaturados, 

poliinsaturados, trans), e micronutrientes incluindo os minerais cálcio, ferro, sódio, magnésio, 

fósforo, potássio, zinco, cobre e selênio e as vitaminas A, C, D, E, tiamina (B1), riboflavina 

(B2), niacina (B3), piridoxina (B6), cianocobalamina (B12) e folato, além de fibra e 

colesterol. 

4.5 ANÁLISE DE DADOS 

 

Realizou-se a análise dos dados pelo software estatístico Stata 15.0 (Stata Corp., 

2017). Para isso, primeiro foi avaliada a distribuição dos dados para os 28 nutrientes e, após,  

verificou-se a partir do teste Kolmogorov-Smirnov que a distribuição era “não normal” para 

todas as variáveis.  

Para comparar as medianas de ingestão de macronutrientes e micronutrientes entre os 

dois grupos (urbano e rural) foi aplicado o teste Mann-Whitney com nível de confiança 5 %. 

Em seguida, foram estimadas, as variáveis de prevalência de deficiência para os 

micronutrientes foram construídas usando como base na comparação entre a ingestão 

estimada e os valores de referência das  Estimated Average Requirements (EARs) como ponto 

de corte de cada micronutrientes segundo idade e sexo, de acordo com as Dietary Reference 

Intakes (DRIs) elaboradas pelo Institute of Medicine (IOM) dos Estados Unidos (IOM, 2006). 

As tabelas 1 e 2 demonstram essas necessidades médias. Indivíduos com ingestão abaixo da 

EAR foram classificados com deficiência em relação àquele nutriente.  
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Além disso, foi calculada a frequência relativa dessa deficiência, expressa em 

percentual, permitindo a identificação da prevalência populacional para cada micronutriente. 

Sendo quando essa proporção foi superior a 50%, considerou-se uma provável deficiência. A 

análise das diferenças nas prevalências de deficiência entre os grupos de área de moradia 

(urbana e rural) foi realizada utilizando o teste do qui-quadrado de Pearson, com nível de 

significância estatística de p < 0,05.  

 

Tabela 1. Necessidades médias estimadas de vitaminas para mulheres e homens de acordo 

com a idade. 

Sexo  Faixa 

etária 

Vit. A 

(μg/dL) 

Vit. C 

(mg/dL) 

Vit. D 

(μg/dL) 

Vit. E 

(mg/dL) 

Vit.B1 

(mg/dL) 

Vit. B 2 

(mg/dL) 

Vit. B 3 

(mg/dL) 

Vit.B6 

(mg/dL) 

Vit. 

B12 

(μg/dL) 

Folato 

(μg/dL) 

Feminino 19 -30  500 60 10 12 0,9 0,9 11 1,1 2,0 320 

 31 -50  500 60 10 12 0,9 0,9 11 1,1 2,0 320 

 51 -70  500 60 10 12 0,9 0,9 11 1,3 2,0 320 

 > 70  500 60 10 12 0,9 0,9 11 1,3 2,0 320 

Masculino 19 - 30 625 75 10 12 1,0 1,1 12 1,1 2,0 320 

 31 -50  625 75 10 12 1,0 1,1 12 1,1 2,0 320 

 51 -70  625 75 10 12 1,0 1,1 12 1,4 2,0 320 

 > 70  625 75 10 12 1,0 1,1 12 1,4 2,0 320 

Fonte: Adaptado de Institute of Medicine (2006). 
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Tabela 2. Necessidades médias estimadas de minerais para mulheres e homens de acordo com 

a idade. 

Sexo  Faixa 

etária 

Cálcio 

(mg/dL) 

Ferro 

(mg/dL) 

Sódio 

(g/d) 

Magnésio 

(mg/dL) 

Fósforo 

(mg/dL) 

Potássio 

(g/d) 

Zinco 

(mg/dL) 

Cobre 

(μg/d) 

 

Selênio 

(μg/d) 

 

Feminino 19 - 30  800 8,1 2,3 255 580 4,7 6,8 700 45 

 31-50 800 8,1 2,3 265 580 4,7 6,8 700 45 

 51 - 70  1000 5,0 2,3 265 580 4,7 6,8 700 45 

 > 70 1000 5,0 2,3 265 580 4,7 6,8 700 45 

Masculino 19 - 30  800 6,0 2,3 350 580 4,7 9,4 700 45 

 31-50  800 6,0 2,3 350 580 4,7 9,4 700 45 

 51 - 70  800 6,0 2,3 350 580 4,7 9,4 700 45 

 > 70  1000 6,0 2,3 350 580 4,7 9,4 700 45 

Fonte: Adaptado de Institute of Medicine (2006). 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 

Educação e Saúde, da Universidade Federal de Campina Grande, campus Cuité, com o 

parecer n° 5.657.734 (Anexo B).  

A participação no estudo foi voluntária, mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme presente no Anexo C. Os dados serão 

utilizados para fins de pesquisa e será assegurado o sigilo das informações individuais, 

conforme previsto na resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 
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5 RESULTADOS  

 

Dentre as pessoas estudadas, a maioria eram mulheres (77,2%)  e com idade média de 

55,3 (dp. 0,76). Em relação à escolaridade e renda, apenas 28,3% estudou por mais de 8 anos 

e 58,2% viviam em famílias com renda familiar mensal per capita maior que ½ salário 

mínimo, sendo estes percentuais ainda menores entre moradores da zona rural (Tabela 3). 

Quanto ao consumo alimentar de macronutrientes, a ingestão média foi: carboidratos, 

lipídio total e gordura saturada foi superior nos indivíduos que residem na zona urbana 

quando comparado com a rural (Tabela 4). Sendo que para as proteínas não houve diferença 

estatisticamente significativa.  

Em relação aos micronutrientes, a ingestão foi significativamente maior na zona 

urbana comparada à rural para os nutrientes: cálcio, ferro,  sódio, vitamina A ,vitamina E, 

tiamina, vitamina B6, vitamina C, fósforo, e folato (Tabela 5). Para os demais micronutrientes 

não houve diferença estatisticamente significativa. 

Verificou-se a prevalência da deficiência na ingestão de micronutrientes foi maior que 

50% considerando as recomendações de EAR da Dietary Reference Intakes para cálcio, 

magnésio, selênio, vitamina A, vitamina D, vitamina E, vitamina C, tiamina, riboflavina e 

vitamina B6. Os micronutrientes que apresentaram um grau de deficiência menor na zona 

urbana quando comparado com a rural foram: ferro (p< 0,000), fósforo (p= 0,011), cobre (p= 

0,026), selênio (p= 0,048), vitamina A (p= 0,003), vitamina C (p< 0,001), riboflavina (p< 

0,001), vitamina B6 (p= 0,019) e folato (p= 0,015) (Gráfico 1), os demais micronutrientes não 

observou-se diferenças estatisticamente significantes.  

 

Tabela 3. Características sociodemográficas da população estudada residentes na zona urbana 

e rural do município de Cuité - PB/Santa Cruz-RN, 2023.  

Características Gerais 
da População  

Zona Urbana Zona Rural P Valor 

Residência  70,3% 29,7%       0,000 

Escolaridade  ≥ 8 anos de 
estudo 

28,3% 10,6% <0,001 

Renda Familiar per capita 
> ½ Salário médio 

58,2% 22,6% <0,001 

Fonte: próprio autor.  
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  Tabela 4. Ingestão alimentar de macronutrientes segundo região urbana e rural no ano de   
2023, Cuité-PB/Santa Cruz-RN, Brasil.  

 Urbano  Rural 

Macronutriente Ingestão 
Média(g) 
/Desvio 
Padrão 

Ingestão 
Média(g) 
/Desvio 
Padrão 

Valor de p 

Gordura Saturada 17,5±10,9 14,4±8,7 0,006 

Lipídios Totais 49,1±27,3 43,4±29,10 0,022 

Proteína  77,7±39,9 70,3±39,08 0,052 

Carboidrato 213,4±83,1 174,7±85,8 0,001 

             Teste de Mann-Whitney a 5% de probabilidade (p ≥ 0,05). 
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Tabela 5: Ingestão Média de Micronutrientes na Zona Urbana e Rural no ano de 2023, 
Cuité-PB/Santa Cruz-RN, Brasil.  

 Urbano           Rural                Valor  de referência   
EAR(mg/dL/μg/d)         

 

Micronutriente Ingestão 
Média(mg/dL)/

DP 

Ingestão 
Média(mg/dL)/

DP 

Feminino 
  (19-30 a) 

Masculino 
      (19-30 a) 

 Valor 
de p 

Tiamina 0,8±0,44 0,75 ± 0,64 0,9 1,0 0,002 

Vitamina B6 0,58±0,41 0,36± 0,30 1,1 1,1 0,000 

Cobre  1,31± 1,28 1,37± 2,08 700 700 0,097 

Riboflavina 1,03± 0,66 0,78± 0,67 0,9 1,1 0,000 

Vitamina D 2,15± 2,35 1,80  ±2,22 10 10 0,089 

Vitamina B12 4,47 ±7,51  5,06± 10,32 2,0 2,0 0,528 

Vitamina E      5,2± 3,9 4,1± 2,5 12 12 0,000 

Ferro 10,1± 5,16 8,2 ± 4,44 8,1 6,0 0,000 

Zinco 11,02 ±7,07 9,98± 5,90 6,8 9,4 0,263 

Niacina 13,27±10,4 11,76 ± 8,78 11 12 0,079 

Selênio 38,6 ± 36,9 33,9 ± 40,1 45 45 0,005 

Vitamina C 140,0± 222 91,4 ± 308,1 60 75 0,000 

Magnésio    235,66±92,8 217,40 ± 103,3 255 350 0,018 

Folato 378,3±201,1 338,9± 194,3 320 320 0,023 

Cálcio 406,1±317,7 289,0 ± 260,3 800 800 0,000 

Vitamina A 499±1.291 501,62 ±2.169  500 625 0,000 

Fósforo 956,4± 454,9 843,7± 441,6 580 580 0,005 

Potássio 2.151,5± 920,8 1.823,9 ± 882,54 4,700 4,700 0,000 

Sódio 2.256,4±1.071,8 1.906,9 ± 896,5 2,300 2,300 0,000 

 Teste de Mann-Whitney a 5% de probabilidade (p ≥ 0,05). DP = desvio padrão. 
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Gráfico 1. Percentual de deficiência na ingestão de micronutrientes na Zona Rural versus 
Zona  Urbana, 2023, Cuité-PB/Santa Cruz-RN, Brasil.  

 

Teste Qui-Quadrado. *p-valor < 0.05  

 

6 DISCUSSÃO 
      

A análise do consumo alimentar tem sido de extrema importância, pois permite propor 

e avaliar a adequação de programas de saúde pública que são fundamentais para superar as 

desigualdades presentes no território brasileiro (Sichieri, 2021). Os resultados deste estudo 

evidenciaram diferenças significativas na ingestão de alimentos entre os indivíduos das zonas 

urbana e rural dos municípios analisados. Notou-se que os residentes da zona urbana tiveram 

maior consumo de carboidratos, lipídios totais e gorduras saturadas em comparação aos 

moradores da zona rural. 

Considerando os micronutrientes, os residentes da zona urbana apresentaram ingestão 

significativamente maior de cálcio, ferro, sódio, vitamina A, fósforo, vitamina C, vitamina E,  

riboflavina, tiamina, vitamina B6, selênio e folato. Além disso, foi visto que a prevalência na 

deficiência da ingestão de micronutrientes foi maior a 50% da EAR para cálcio, magnésio, 

selênio, vitamina A, vitamina D, vitamina E, vitamina C, tiamina, riboflavina e vitamina B6. 

Verificou-se um menor percentual de deficiência na zona urbana de ferro, fósforo, cobre, 

selênio, vitamina A, vitamina C, riboflavina, vitamina B6 e folato quando comparado com a 

zona rural. 
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Verly et al (2021), em estudo sobre a evolução da ingestão de energia e nutrientes no 

Brasil entre 2008–2009 e 2017–2018, detectaram prevalências de deficiência mais elevadas (> 

50%) para os micronutrientes cálcio, magnésio, vitaminas A, D e E, e piridoxina. Também 

observaram um aumento na prevalência de deficiência de vitamina A, riboflavina, 

cobalamina, magnésio e zinco entre as mulheres, e de riboflavina entre os homens, sendo que 

as regiões Norte e Nordeste apresentaram as maiores prevalências de deficiência. Reforçando 

os resultados do presente estudo, e além desses micronutrientes também encontramos níveis 

de deficiência para selênio, potássio, folato, vitamina C e tiamina. 

Araújo et al. (2013), ao investigarem o consumo de macronutrientes e a ingestão 

inadequada de micronutrientes em adultos, observaram que a prevalência de deficiência na 

ingestão foi mais acentuada na zona rural, especialmente para cálcio, magnésio, selênio, 

vitaminas A, D, E, C, tiamina, riboflavina e vitamina B6, e na região Nordeste do país. 

Também constataram ingestão significativamente maior de diversos micronutrientes na zona 

urbana, resultados que corroboram com os achados do presente estudo. 

A partir disso, nota-se que há uma maior diversidade alimentar nas zonas urbanas, com 

maior acesso a alimentos fortificados e industrializados, enquanto nas zonas rurais o acesso é 

mais limitado, sendo mais vulneráveis às condições socioeconômicas, tendo menor consumo 

de frutas, hortaliças e alimentos enriquecidos, o que pode explicar parte das diferenças 

observadas na ingestão de micronutrientes. 

A análise da ingestão alimentar também se relaciona diretamente com a insegurança 

alimentar (IA), uma vez que a deficiência nutricional se caracteriza como uma das principais 

manifestações. Os dados obtidos deste estudo revelam maiores prevalências de deficiência na 

ingestão de diversos micronutrientes nas zonas rurais, que podem indicar não apenas escolhas 

alimentares limitadas, mas também restrições de acesso a alimentos variados e nutritivos. A 

baixa ingestão de nutrientes essenciais, como cálcio, magnésio, vitaminas A, D, E, C e do 

complexo B, está associada à alimentação monótona e de pobre valor nutricional. Por isso, 

esses achados contribuem para a compreensão das desigualdades nutricionais. 

Além disso, os dados mostram uma maior ingestão energética e de nutrientes entre os 

residentes da zona urbana indicando uma melhor diversidade alimentar, porém, não estão 

isentos de preocupações no contexto da IA, pois também observamos um considerável 

percentual de deficiência para alguns micronutrientes. Sendo assim, com o aumento do 

consumo de alimentos ultraprocessados pode-se gerar uma insegurança alimentar não por 
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causa da escassez de alimentos, mas pela baixa qualidade da alimentação, agravando o risco 

de doenças crônicas não transmissíveis.  

Ademais, a POF 2008-2009 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020), 

coletou dados de consumo alimentar individual no Brasil, tendo como resultados prevalências 

elevadas de inadequação para vitamina E, vitamina D, cálcio, vitamina A, magnésio e 

vitamina C na população em geral. 

 Estudos internacionais também revelam a ingestão inadequada de nutrientes em 

diversas populações, demonstrando altas prevalências de inadequação para os micronutrientes 

cálcio, vitaminas A, D, E, zinco, folato e ferro (Roman et al., 2011; Beal et al., 2017). 

 Segundo Costa et al. (2021), as estratégias para contornar esse cenário incluem o 

incentivo à agricultura familiar, a política de preços acessíveis, a economia solidária e o 

cooperativismo rural, os quais contribuem para aumentar a ingestão de frutas e hortaliças, 

beneficiando assim a saúde dessa população. 

O presente estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas como o  

Recordatório de 24 horas, método utilizado para avaliação do consumo alimentar, é passível 

de viés de informação, pois depende da memória dos entrevistados, podendo estar sujeito a 

sub ou superestimação da ingestão alimentar. Existe também o fato de o Brasil ser um país de 

grande dimensão continental e muita diversidade; sendo assim, as zonas urbanas e rurais 

possuem características diferentes de região para região, o que pode afetar a generalização dos 

resultados obtidos. 

Diante disso, este estudo se destaca por contribuir de forma significativa para o 

entendimento das diferenças nutricionais entre zonas urbanas e rurais, no qual evidencia 

disparidades importantes na ingestão de macro e micronutrientes. Ao considerar os 

determinantes sociais da alimentação, os resultados reforçam a necessidade de políticas 

públicas e fornecem subsídios essenciais para promoção da segurança alimentar e nutricional 

voltadas às populações mais vulneráveis.  
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7 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho revelou que há diferenças no consumo tanto de macronutrientes como 

micronutrientes entre os indivíduos residentes na zona urbana e rural dos dois municípios do 

interior do semiárido nordestino. Observou-se que indivíduos moradores nas zonas urbanas 

apresentaram uma ingestão média significativamente maior de carboidratos, lipídios totais e 

gorduras saturadas em comparação com aqueles que residem nas zonas rurais. Em relação aos 

micronutrientes, a ingestão foi significativamente maior nas zonas urbanas para cálcio, ferro, 

sódio, fósforo, vitamina A, vitamina C, vitamina E, riboflavina, vitamina B6, tiamina, selênio 

e folato. Esses resultados mostram que, apesar de uma maior diversidade alimentar e acesso 

nas áreas urbanas, a inadequação do consumo de nutrientes também é preocupante em ambas 

as zonas. 

A partir disso, foi visto que as desigualdades socioeconômicas, a falta de acesso e 

limitação à disponibilidade de alimentos possuem papeis cruciais para o aumento das 

disparidades presentes entres as áreas urbanas e rurais. Este estudo reforça a necessidade de 

políticas públicas e incentivo a programas governamentais que garantam a segurança 

alimentar e nutricional para possibilitar o acesso a alimentos frescos, variados, valorizando a 

cultura alimentar local, com olhar especial para as populações rurais. Deve-se pensar em 

estratégias como o incentivo à agricultura familiar, comercialização local dos alimentos 

produzidos na zona rural, por exemplo, por meio da formação de feiras  de produtores, 

poderia facilitar o acesso a  alimentos nutritivos nas áreas rurais. Com isso, ao fortalecer a 

economia local e promover o acesso a alimentos naturais contribuiria para um ambiente 

alimentar mais adequado e saudável. 
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   ANEXO A - Questionário de Pesquisa
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ANEXO B - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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  ANEXO C – Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
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